
SENADO FEDERAL

(2ª Sessão Legislativa Ordinária da 57ª Legislatura)
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TERÇA-FEIRA

às 09 horas

PAUTA DA 20ª REUNIÃO

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E
TURISMO

Presidente: Senador Marcelo Castro
Vice-Presidente: Senador Cid Gomes



20ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA

SUMÁRIO

20ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA
DA 57ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE EM 10/12/2024.

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo

terça-feira, às 09 horas

FINALIDADE PÁGINA

Discussão e deliberação das emendas a serem apresentadas pela
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) à
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização
(CMO), referente à LDO/2025 (Projeto de Lei nº 003/2024-CN),
que "Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução
da Lei Orçamentária de 2025 e dá outras providências".

Relator na CDR: Senador Marcelo Castro.
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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR

PRESIDENTE: Senador Marcelo Castro

VICE-PRESIDENTE: Senador Cid Gomes

(17 titulares e 17 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

Davi Alcolumbre(UNIÃO)(2) AP 3303-6717 / 6720 1 Fernando Farias(MDB)(2)(5) AL 3303-6266 / 6273
Efraim Filho(UNIÃO)(22)(19)(16)(2) PB 3303-5934 / 5931 2 Rodrigo Cunha(PODEMOS)(2)(5) AL 3303-6083
Eduardo Braga(MDB)(2) AM 3303-6230 3 Ivete da Silveira(MDB)(2)(5) SC 3303-2200
Marcelo Castro(MDB)(2) PI 3303-6130 / 4078 4 Professora Dorinha Seabra(UNIÃO)(2)(5) TO 3303-5990 / 5995 /

5900
Zequinha Marinho(PODEMOS)(2)(10)(5) PA 3303-6623 5 Alan Rick(UNIÃO)(2) AC 3303-6333
Cid Gomes(PSB)(2) CE 3303-6460 / 6399 6 Izalci Lucas(PL)(2) DF 3303-6049 / 6050

Bloco Parlamentar Democracia(MDB, UNIÃO)

Irajá(PSD)(4) TO 3303-6469 / 6474 1 Omar Aziz(PSD)(4) AM 3303-6579 / 6581
Sérgio Petecão(PSD)(4) AC 3303-4086 / 6708 /

6709
2 Zenaide Maia(PSD)(4) RN 3303-2371 / 2372 /

2358
Angelo Coronel(PSD)(4) BA 3303-6103 / 6105 3 Margareth Buzetti(PSD)(4)(13)(11)(12) MT 3303-6408
Beto Faro(PT)(4) PA 3303-5220 4 Augusta Brito(PT)(18)(14)(4)(17) CE 3303-5940
Paulo Paim(PT)(4) RS 3303-5232 / 5231 /

5230 / 5235
5 Teresa Leitão(PT)(4) PE 3303-2423

Jaques Wagner(PT)(6) BA 3303-6390 / 6391 6 Randolfe Rodrigues(PT)(9) AP 3303-6777 / 6568

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática(PSB, PT, PSD)

Flávio Bolsonaro(PL)(1) RJ 3303-1717 / 1718 1 Astronauta Marcos Pontes(PL)(1) SP 3303-1177 / 1797
Rogerio Marinho(PL)(21)(20)(15)(1) RN 3303-1826 2 Eduardo Girão(NOVO)(1) CE 3303-6677 / 6678 /

6679
Jorge Seif(PL)(1) SC 3303-3784 / 3756 3 Wilder Morais(PL)(1)(8) GO 3303-6440

Bloco Parlamentar Vanguarda(PL, NOVO)

Laércio Oliveira(PP)(1) SE 3303-1763 / 1764 1 Dr. Hiran(PP)(1) RR 3303-6251
Mecias de Jesus(REPUBLICANOS)(1) RR 3303-5291 / 5292 2 Hamilton Mourão(REPUBLICANOS)(1) RS 3303-1837

Bloco Parlamentar Aliança(PP, REPUBLICANOS)

(1) Em 07.03.2023, os Senadores Flávio Bolsonaro, Rogerio Marinho, Jorge Seif, Laércio Oliveira e Mecias de Jesus foram designados membros titulares, e os
Senadores Astronauta Marcos Pontes, Eduardo Girão, Zequinha Marinho, Dr. Hiran e Hamilton Mourão membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar
Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 53/2023-BLVANG).

(2) Em 07.03.2023, os Senadores Davi Alcolumbre, Efraim Filho, Eduardo Braga, Marcelo Castro, Carlos Viana e Cid Gomes foram designados membros titulares;
e os Senadores Rodrigo Cunha, Professora Dorinha Seabra, Femando Farias, Ivete da Silveira, Alan Rick e Izalci Lucas, membros suplentes, pelo Bloco
Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 07/2023-BLDEM).

(3) Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu os Senadores Marcelo Castro e Cid Gomes Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste colegiado (Of. nº
001/2023-CDR).

(4) Em 07.03.2023, os Senadores Irajá, Sérgio Petecão, Angelo Coronel, Beto Faro e Paulo Paim foram designados membros titulares, e os Senadores Omar Aziz,
Zenaide Maia, Otto Alencar, Augusta Brito e Teresa Leitão, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão
(Of. 03/2023-BLRESDEM).

(5) Em 10.03.2023, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular e os Senadores Fernando Farias, Rodrigo Cunha, Ivete da Silveira e Professora
Dorinha Seabra, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 08/2023-BLDEM).

(6) Em 14.03.2023, o Senador Jaques Wagner foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em vaga cedida pelo PSB, para
compor a Comissão (Of. 16/2023-BLRESDEM).

(7) Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).

(8) Em 17.08.2023, o Senador Wilder Morais foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Zequinha Marinho, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 138/2023-BLVANG).

(9) Em 31.08.2023, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão
(Of. nº 95/2023-BLRESDEM).

(10) Em 31.08.2023, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues, pelo Bloco Parlamentar
Democracia (Of. nº 135/2023-BLDEM).

(11) Em 30.10.2023, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Otto Alencar, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 115/2023-BLRESDEM).

(12) Em 22.11.2023, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Margareth Buzetti, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 121/2023-BLRESDEM).

(13) Em 28.11.2023, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Carlos Fávaro, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 123/2023-BLRESDEM).

(14) Em 08.04.2024, a Senadora Janaína Farias foi designada membro suplente, em substituição à Senadora Augusta Brito, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 17/2024-BLRESDEM).

(15) Em 20.06.2024, o Senador Flávio Azevedo foi designado membro titular, em substituição ao Senador Rogerio Marinho, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 33/2024-BLVANG).

(16) Em 21.06.2024, o Senador André Amaral foi designado membro titular, em substituição ao Senador Efraim Filho, que deixa de compor a comissão, pelo Bloco
Parlamentar Democracia (Of. nº 66/2024-BLDEM).

(17) Em 31.07.2024, a Senadora Janaína Farias deixou de compor a comissão, em razão do retorno do titular (Of. nº 27/2024-GSABRITO).

(18) Em 05.08.2024, a Senadora Augusta Brito foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 54/2024-BLRESDEM).

(19) Em 18.10.2024, o Senador André Amaral deixou de compor a comissão, em razão do retorno do titular (Of. nº 21/2024-GSEFILHO).

(20) Em 18.10.2024, o Senador Flavio Azevedo deixou de compor a comissão, em razão do retorno do titular (Of. nº 743/2024-GSRMARIN).

(21) Em 21.10.2024, o Senador Rogerio Marinho foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 52/2024-
BLVANG).

(22) Em 21.10.2024, o Senador Efraim Filho foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 97/2024-BLDEM).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: QUARTAS-FEIRAS 14:00 HORAS
SECRETÁRIO(A): MARCUS GUEVARA SOUSA DE CARVALHO
TELEFONE-SECRETARIA: 61 3303-4282
FAX: 3303-1627

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 3303-4282
E-MAIL: cdr@senado.gov.br

3



SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA

2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
57ª LEGISLATURA

Em 10 de dezembro de 2024
(terça-feira)

às 09h

PAUTA

20ª Reunião, Extraordinária

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO -
CDR

Deliberação das Emendas da CDR ao PLDO 2025

Local Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 7

Retificações:
1. Incluída relação de propostas oferecidas (09/12/2024 14:09)
2. Incluído Relatório de Emendas (10/12/2024 08:55)
3. Incluído Relatório de Emendas (10/12/2024 08:57)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 10/12/2024 às 08:57.
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Pauta da 20ª Reunião Extraordinária da CDR, em 10 de dezembro de 2024 2

Deliberação das Emendas da CDR ao PLDO 2025
Finalidade:

Discussão e deliberação das emendas a serem apresentadas pela Comissão de
Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) à Comissão Mista de Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização (CMO), referente à LDO/2025 (Projeto de Lei nº 003/2024-CN),
que "Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da Lei Orçamentária de
2025 e dá outras providências".

Relator na CDR: Senador Marcelo Castro.
Anexos da Pauta

Relação de propostas oferecidas
Relatório de Emendas

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 10/12/2024 às 08:57.
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Nº da proposta Tipo de Emenda Ementa Tipo de Autor Nome do Autor

1 LDO-MET (cópia) CDR - Ação: 10V0 - Apoio a Projetos de Infraestrutura Turística - Sen. Professora DorinhaSenador Professora Dorinha Seabra

2 LDO-MET (cópia) CDR - Conservação e Recuperação de Bacias HidrográficasSenador Paulo Paim

3 LDO-MET (cópia) CDR - PREVENÇÃO E MITIGAÇÃO PARA REDUÇÃO DE DESASTRESSenador Paulo Paim

4 LDO-MET (cópia) CDR - INFRAESTRUTURAS DE OFERTA DE ÁGUA PARA SEGURANÇA HÍDRICASenador Paulo Paim

5 LDO-MET (cópia) CDR - APOIO A DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL LOCAL INTEGRADO - SENADOR WILDER MORAISSenador Wilder Morais

6 LDO-MET (cópia) CDR - INTERVENÇÕES PARA RECUPERAÇÃO E RESTAURAÇÃO DE RODOVIAS FEDERAIS - BR 319Senador Omar Aziz

7 LDO-MET (cópia) CDR - Infraestruturas de Oferta de Água para Segurança Hídrica.Senador Paulo Paim

8 LDO-MET (cópia) CDR - Ação: 00T1 - Apoio à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano Voltado à Implantação e Qualificação Viária - Sen. Professora DorinhaSenador Professora Dorinha Seabra

9 LDO-MET (cópia) CDR - APOIO A PROJETOS DE INFRAESTRUTURA TURÍSTICA - SENADOR WILDER MORAISSenador Wilder Morais

10 LDO-MET (cópia) CDR - Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais.Senador Paulo Paim

11 LDO-MET (cópia) CDR - Apoio a Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local IntegradoSenador Omar Aziz

12 LDO-MET (cópia) CDR - 20VR - Conservação e Recuperação de Bacias HidrográficasSenador Irajá

13 LDO-MET (cópia) CDR - 00SX - APOIO A PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL LOCAL INTEGRADOSenador Irajá

14 LDO-MET (cópia) CDR - 13OZ - CONSTRUÇÃO DE TRECHO RODOVIÁRIO - ENTRONCAMENTO TO-020 (APARECIDA DO RIO NEGRO) - DIVISA TO/MA (GOIATINS) - NA BR-010/TOSenador Irajá

15 LDO-MET (cópia) CDR - 00SY - Apoio a Projetos e Obras de Reabilitação, de Acessibilidade e Modernização Tecnológica em Áreas UrbanasSenador Irajá

16 LDO-MET (cópia) CDR - 00SW - APOIO À REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANASenador Irajá

17 LDO-MET (cópia) CDR - 10V0 - APOIO A PROJETOS DE INFRAESTRUTURA TURÍSTICASenador Irajá

18 LDO-MET (cópia) CDR - 7U43 - ADEQUAÇÃO DE TRECHO RODOVIÁRIO - WANDERLÂNDIA - DIVISA GO/TO - NA BR-153/TOSenador Irajá

19 LDO-MET (cópia) CDR - 00T1 - Apoio à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano Voltado à Implantação e Qualificação ViáriaSenador Irajá

20 LDO-MET (cópia) CDR - 123M - MELHORAMENTOS NO CANAL DE NAVEGAÇÃO DA HIDROVIA DO RIO TOCANTINSSenador Irajá

21 LDO-MET (cópia) CDR - 5E15 - CONSTRUÇÃO DE TRECHO RODOVIÁRIO - PEIXE - PARANÃ - TAGUATINGA - NA BR-242/TOSenador Irajá

22 LDO-MET (cópia) Apoio à Regularização Fundiária Urbana - CDRSenador Augusta Brito

23 LDO-MET (cópia) PREVENÇÃO E MITIGAÇÃO PARA REDUÇÃO DE DESASTRES - CDRSenador Augusta Brito

24 LDO-MET (cópia) Conservação e Recuperação de Bacias Hidrográficas - CDRSenador Augusta Brito

25 LDO-MET (cópia) INFRAESTRUTURAS DE OFERTA DE ÁGUA PARA SEGURANÇA HÍDRICA - CDRSenador Augusta Brito

26 LDO-MET (cópia) FERNANDO FARIAS - CDR - 10V0 - APOIO A PROJETOS DE INFRAESTRUTURA TURÍSTICASenador Fernando Farias

27 LDO-MET (cópia) CDR - Hamilton Mourão - Apoio à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano voltado à Implantação e Qualificação ViáriaSenador Hamilton Mourão

28 LDO-MET (cópia) FERNANDO FARIAS - CDR - 00SX - APOIO A PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL LOCAL INTEGRADOSenador Fernando Farias

29 LDO-MET (cópia) CDR - Ação: 00T1 - Apoio à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano Voltado à Implantação e Qualificação Viária - Sen. Professora DorinhaSenador Professora Dorinha Seabra

30 LDO-MET (cópia) CDR - Ação: 10V0 - Apoio a Projetos de Infraestrutura Turística - Sen. Professora DorinhaSenador Professora Dorinha Seabra

31 LDO-MET (cópia) CDR - Hamilton Mourão - Apoio a Projetos de Infraestrutura TurísticaSenador Hamilton Mourão

32 LDO-MET (cópia) FERNANDO FARIAS - CDR - 00TB - APOIO À IMPLANTAÇÃO, AMPLIAÇÃO OU MELHORIAS DE INFRAESTRUTURAS DE OFERTA DE ÁGUA PARA SEGURANÇA HÍDRICASenador Fernando Farias

33 LDO-MET (cópia) CDR - Hamilton Mourão - Apoio a Projetos De Desenvolvimento Sustentável Local IntegradoSenador Hamilton Mourão

34 LDO-MET (cópia) FERNANDO FARIAS - CDR - 00T1 - APOIO À POLÍTICA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO VOLTADO À IMPLANTAÇÃO E QUALIFICAÇÃO VIÁRIASenador Fernando Farias
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35 LDO-MET (cópia) (cópia) INFRAESTRUTURAS DE OFERTA DE ÁGUA PARA SEGURANÇA HÍDRICA - CDRSenador Jaques Wagner

36 LDO-TXT (cópia) Art. 89. - Inadimplência para municípios de até 50.000 (cinquenta mil) habitantesSenador Eduardo Braga

37 LDO-TXT (cópia) CAUC 50 mil habitantesSenador Marcelo Castro

38 LDO-TXT (cópia) EMENDA CAIXA - TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIASSenador Marcelo Castro

39 LDO-TXT (cópia) EMENDA CAIXA - RAPSenador Marcelo Castro

40 LDO-TXT (cópia) PPP Senador Marcelo Castro
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Professora Dorinha Seabra

Professora Dorinha Seabra

Professora Dorinha Seabra

Professora Dorinha Seabra
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Nº da proposta Tipo de Emenda Ementa Tipo de Autor Nome do Autor

1 LDO-MET (cópia) CDR - Ação: 10V0 - Apoio a Projetos de Infraestrutura Turística - Sen. Professora DorinhaSenador Professora Dorinha Seabra

2 LDO-MET (cópia) CDR - Conservação e Recuperação de Bacias HidrográficasSenador Paulo Paim

3 LDO-MET (cópia) CDR - PREVENÇÃO E MITIGAÇÃO PARA REDUÇÃO DE DESASTRESSenador Paulo Paim

4 LDO-MET (cópia) CDR - INFRAESTRUTURAS DE OFERTA DE ÁGUA PARA SEGURANÇA HÍDRICASenador Paulo Paim

5 LDO-MET (cópia) CDR - APOIO A DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL LOCAL INTEGRADO - SENADOR WILDER MORAISSenador Wilder Morais

6 LDO-MET (cópia) CDR - INTERVENÇÕES PARA RECUPERAÇÃO E RESTAURAÇÃO DE RODOVIAS FEDERAIS - BR 319Senador Omar Aziz

7 LDO-MET (cópia) CDR - Infraestruturas de Oferta de Água para Segurança Hídrica.Senador Paulo Paim

8 LDO-MET (cópia) CDR - Ação: 00T1 - Apoio à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano Voltado à Implantação e Qualificação Viária - Sen. Professora DorinhaSenador Professora Dorinha Seabra

9 LDO-MET (cópia) CDR - APOIO A PROJETOS DE INFRAESTRUTURA TURÍSTICA - SENADOR WILDER MORAISSenador Wilder Morais

10 LDO-MET (cópia) CDR - Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais.Senador Paulo Paim

11 LDO-MET (cópia) CDR - Apoio a Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local IntegradoSenador Omar Aziz

12 LDO-MET (cópia) CDR - 20VR - Conservação e Recuperação de Bacias HidrográficasSenador Irajá

13 LDO-MET (cópia) CDR - 00SX - APOIO A PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL LOCAL INTEGRADOSenador Irajá

14 LDO-MET (cópia) CDR - 13OZ - CONSTRUÇÃO DE TRECHO RODOVIÁRIO - ENTRONCAMENTO TO-020 (APARECIDA DO RIO NEGRO) - DIVISA TO/MA (GOIATINS) - NA BR-010/TOSenador Irajá

15 LDO-MET (cópia) CDR - 00SY - Apoio a Projetos e Obras de Reabilitação, de Acessibilidade e Modernização Tecnológica em Áreas UrbanasSenador Irajá

16 LDO-MET (cópia) CDR - 00SW - APOIO À REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANASenador Irajá

17 LDO-MET (cópia) CDR - 10V0 - APOIO A PROJETOS DE INFRAESTRUTURA TURÍSTICASenador Irajá

18 LDO-MET (cópia) CDR - 7U43 - ADEQUAÇÃO DE TRECHO RODOVIÁRIO - WANDERLÂNDIA - DIVISA GO/TO - NA BR-153/TOSenador Irajá

19 LDO-MET (cópia) CDR - 00T1 - Apoio à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano Voltado à Implantação e Qualificação ViáriaSenador Irajá

20 LDO-MET (cópia) CDR - 123M - MELHORAMENTOS NO CANAL DE NAVEGAÇÃO DA HIDROVIA DO RIO TOCANTINSSenador Irajá

21 LDO-MET (cópia) CDR - 5E15 - CONSTRUÇÃO DE TRECHO RODOVIÁRIO - PEIXE - PARANÃ - TAGUATINGA - NA BR-242/TOSenador Irajá

22 LDO-MET (cópia) Apoio à Regularização Fundiária Urbana - CDRSenador Augusta Brito

23 LDO-MET (cópia) PREVENÇÃO E MITIGAÇÃO PARA REDUÇÃO DE DESASTRES - CDRSenador Augusta Brito

24 LDO-MET (cópia) Conservação e Recuperação de Bacias Hidrográficas - CDRSenador Augusta Brito

25 LDO-MET (cópia) INFRAESTRUTURAS DE OFERTA DE ÁGUA PARA SEGURANÇA HÍDRICA - CDRSenador Augusta Brito

26 LDO-MET (cópia) FERNANDO FARIAS - CDR - 10V0 - APOIO A PROJETOS DE INFRAESTRUTURA TURÍSTICASenador Fernando Farias

27 LDO-MET (cópia) CDR - Hamilton Mourão - Apoio à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano voltado à Implantação e Qualificação ViáriaSenador Hamilton Mourão

28 LDO-MET (cópia) FERNANDO FARIAS - CDR - 00SX - APOIO A PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL LOCAL INTEGRADOSenador Fernando Farias

29 LDO-MET (cópia) CDR - Ação: 00T1 - Apoio à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano Voltado à Implantação e Qualificação Viária - Sen. Professora DorinhaSenador Professora Dorinha Seabra

30 LDO-MET (cópia) CDR - Ação: 10V0 - Apoio a Projetos de Infraestrutura Turística - Sen. Professora DorinhaSenador Professora Dorinha Seabra

31 LDO-MET (cópia) CDR - Hamilton Mourão - Apoio a Projetos de Infraestrutura TurísticaSenador Hamilton Mourão

32 LDO-MET (cópia) FERNANDO FARIAS - CDR - 00TB - APOIO À IMPLANTAÇÃO, AMPLIAÇÃO OU MELHORIAS DE INFRAESTRUTURAS DE OFERTA DE ÁGUA PARA SEGURANÇA HÍDRICASenador Fernando Farias

33 LDO-MET (cópia) CDR - Hamilton Mourão - Apoio a Projetos De Desenvolvimento Sustentável Local IntegradoSenador Hamilton Mourão

34 LDO-MET (cópia) FERNANDO FARIAS - CDR - 00T1 - APOIO À POLÍTICA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO VOLTADO À IMPLANTAÇÃO E QUALIFICAÇÃO VIÁRIASenador Fernando Farias
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35 LDO-MET (cópia) (cópia) INFRAESTRUTURAS DE OFERTA DE ÁGUA PARA SEGURANÇA HÍDRICA - CDRSenador Jaques Wagner
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Programa (Código e Nome)Ação (Código e Nome)Produto Unidade de medida Acréscimo de meta física

2323 - TURISMO, ESSE É O DESTINO10V0 - APOIO A PROJETOS DE INFRAESTRUTURA TURÍSTICAPROJETO REALIZADOUNIDADE 150

2321 - RECURSOS HÍDRICOS: ÁGUA EM QUANTIDADE E QUALIDADE PARA SEMPRE20VR - CONSERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE BACIAS HIDROGRÁFICASSUB-BACIA COM INTERVENÇÃO REALIZADAUNIDADE 70

2318 - GESTÃO DE RISCOS E DE DESASTRES8348 - APOIO A AÇÕES EMERGENCIAIS DE PREVENÇÃO E MITIGAÇÃO PARA REDUÇÃO DE DESASTRESPOPULAÇÃO BENEFICIADAUNIDADE 3000

2321 - RECURSOS HÍDRICOS: ÁGUA EM QUANTIDADE E QUALIDADE PARA SEMPRE00TB - APOIO À IMPLANTAÇÃO, AMPLIAÇÃO OU MELHORIAS DE INFRAESTRUTURAS DE OFERTA DE ÁGUA PARA SEGURANÇA HÍDRICAPROJETO APOIADO UNIDADE 1

2317 - DESENVOLVIMENTO REGIONAL E ORDENAMENTO TERRITORIAL00SX - APOIO A PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL LOCAL INTEGRADOPROJETO APOIADO UNIDADE 100000

3106 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO163Q - INTERVENÇÕES PARA RECUPERAÇÃO E RESTAURAÇÃO DE RODOVIAS FEDERAISOBRA EXECUTADA % DE EXECUÇÃO FÍSICA500

2321 - RECURSOS HÍDRICOS: ÁGUA EM QUANTIDADE E QUALIDADE PARA SEMPRE00TB - APOIO À IMPLANTAÇÃO, AMPLIAÇÃO OU MELHORIAS DE INFRAESTRUTURAS DE OFERTA DE ÁGUA PARA SEGURANÇA HÍDRICAPROJETO APOIADO UNIDADE 100

2319 - MOBILIDADE URBANA00T1 - APOIO À POLÍTICA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO VOLTADO À IMPLANTAÇÃO E QUALIFICAÇÃO VIÁRIAPROJETO APOIADO UNIDADE 50

2323 - TURISMO, ESSE É O DESTINO10V0 - APOIO A PROJETOS DE INFRAESTRUTURA TURÍSTICAPROJETO REALIZADOUNIDADE 100000

2318 - GESTÃO DE RISCOS E DE DESASTRES8348 - APOIO A AÇÕES EMERGENCIAIS DE PREVENÇÃO E MITIGAÇÃO PARA REDUÇÃO DE DESASTRESPOPULAÇÃO BENEFICIADAUNIDADE 35000

2317 - DESENVOLVIMENTO REGIONAL E ORDENAMENTO TERRITORIAL00SX - APOIO A PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL LOCAL INTEGRADOPROJETO APOIADO UNIDADE 27

2321 - RECURSOS HÍDRICOS: ÁGUA EM QUANTIDADE E QUALIDADE PARA SEMPRE20VR - CONSERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE BACIAS HIDROGRÁFICASSUB-BACIA COM INTERVENÇÃO REALIZADAUNIDADE 500

2317 - DESENVOLVIMENTO REGIONAL E ORDENAMENTO TERRITORIAL00SX - APOIO A PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL LOCAL INTEGRADOPROJETO APOIADO UNIDADE 50000

3106 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO13OZ - CONSTRUÇÃO DE TRECHO RODOVIÁRIO - ENTRONCAMENTO TO-020 (APARECIDA DO RIO NEGRO) - DIVISA TO/MA (GOIATINS) - NA BR-010/TOTRECHO CONSTRUÍDOKM 100000

5601 - CIDADES MELHORES00SY - APOIO A PROJETOS E OBRAS DE REABILITAÇÃO, DE ACESSIBILIDADE E MODERNIZAÇÃO TECNOLÓGICA EM ÁREAS URBANASÁREA QUALIFICADA M² 300000

5602 - PERIFERIA VIVA00SW - APOIO À REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANAAÇÃO APOIADA UNIDADE 2000

2323 - TURISMO, ESSE É O DESTINO10V0 - APOIO A PROJETOS DE INFRAESTRUTURA TURÍSTICAPROJETO REALIZADOUNIDADE 50000

3106 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO7U43 - ADEQUAÇÃO DE TRECHO RODOVIÁRIO - WANDERLÂNDIA - DIVISA GO/TO - NA BR-153/TOTRECHO ADEQUADOKM 1000

2319 - MOBILIDADE URBANA00T1 - APOIO À POLÍTICA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO VOLTADO À IMPLANTAÇÃO E QUALIFICAÇÃO VIÁRIAPROJETO APOIADO UNIDADE 10000

3105 - PORTOS E TRANSPORTE AQUAVIÁRIO123M - MELHORAMENTOS NO CANAL DE NAVEGAÇÃO DA HIDROVIA DO RIO TOCANTINSHIDROVIA MELHORADA% DE EXECUÇÃO FÍSICA60000

3106 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO5E15 - CONSTRUÇÃO DE TRECHO RODOVIÁRIO - PEIXE - PARANÃ - TAGUATINGA - NA BR-242/TOTRECHO CONSTRUÍDOKM 1000

5602 - PERIFERIA VIVA00SW - APOIO À REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANAAÇÃO APOIADA UNIDADE 250

2318 - GESTÃO DE RISCOS E DE DESASTRES8348 - APOIO A AÇÕES EMERGENCIAIS DE PREVENÇÃO E MITIGAÇÃO PARA REDUÇÃO DE DESASTRESPOPULAÇÃO BENEFICIADAUNIDADE 3000

2321 - RECURSOS HÍDRICOS: ÁGUA EM QUANTIDADE E QUALIDADE PARA SEMPRE20VR - CONSERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE BACIAS HIDROGRÁFICASSUB-BACIA COM INTERVENÇÃO REALIZADAUNIDADE 70

2321 - RECURSOS HÍDRICOS: ÁGUA EM QUANTIDADE E QUALIDADE PARA SEMPRE00TB - APOIO À IMPLANTAÇÃO, AMPLIAÇÃO OU MELHORIAS DE INFRAESTRUTURAS DE OFERTA DE ÁGUA PARA SEGURANÇA HÍDRICAPROJETO APOIADO UNIDADE 1

2323 - TURISMO, ESSE É O DESTINO10V0 - APOIO A PROJETOS DE INFRAESTRUTURA TURÍSTICAPROJETO REALIZADOUNIDADE 100

2319 - MOBILIDADE URBANA00T1 - APOIO À POLÍTICA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO VOLTADO À IMPLANTAÇÃO E QUALIFICAÇÃO VIÁRIAPROJETO APOIADO UNIDADE 75

2317 - DESENVOLVIMENTO REGIONAL E ORDENAMENTO TERRITORIAL00SX - APOIO A PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL LOCAL INTEGRADOPROJETO APOIADO UNIDADE 10

2319 - MOBILIDADE URBANA00T1 - APOIO À POLÍTICA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO VOLTADO À IMPLANTAÇÃO E QUALIFICAÇÃO VIÁRIAPROJETO APOIADO UNIDADE 50

2323 - TURISMO, ESSE É O DESTINO10V0 - APOIO A PROJETOS DE INFRAESTRUTURA TURÍSTICAPROJETO REALIZADOUNIDADE 150

2323 - TURISMO, ESSE É O DESTINO10V0 - APOIO A PROJETOS DE INFRAESTRUTURA TURÍSTICAPROJETO REALIZADOUNIDADE 182

2321 - RECURSOS HÍDRICOS: ÁGUA EM QUANTIDADE E QUALIDADE PARA SEMPRE00TB - APOIO À IMPLANTAÇÃO, AMPLIAÇÃO OU MELHORIAS DE INFRAESTRUTURAS DE OFERTA DE ÁGUA PARA SEGURANÇA HÍDRICAPROJETO APOIADO UNIDADE 10

2317 - DESENVOLVIMENTO REGIONAL E ORDENAMENTO TERRITORIAL00SX - APOIO A PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL LOCAL INTEGRADOPROJETO APOIADO UNIDADE 33

2319 - MOBILIDADE URBANA00T1 - APOIO À POLÍTICA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO VOLTADO À IMPLANTAÇÃO E QUALIFICAÇÃO VIÁRIAPROJETO APOIADO UNIDADE 100
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2321 - RECURSOS HÍDRICOS: ÁGUA EM QUANTIDADE E QUALIDADE PARA SEMPRE00TB - APOIO À IMPLANTAÇÃO, AMPLIAÇÃO OU MELHORIAS DE INFRAESTRUTURAS DE OFERTA DE ÁGUA PARA SEGURANÇA HÍDRICAPROJETO APOIADO UNIDADE 1
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Justificativa DtH.Importação DtH.Exportação

O turismo é um dos setores mais promissores da economia brasileira, com potencial para impulsionar o crescimento econômico, gerar empregos e promover o desenvolvimento regional. No entanto, para que o Brasil aproveite plenamente suas riquezas naturais, culturais e históricas, é essencial investir na infraestrutura que sustenta a atividade turística. O apoio à infraestrutura do turismo não apenas potencializa os benefícios econômicos, mas também contribui para a inclusão social, a valorização do patrimônio nacional e a sustentabilidade ambiental.   O turismo é um grande motor econômico, responsável por movimentar cadeias produtivas como hotelaria, transporte, alimentação e lazer. Investimentos em infraestrutura, como aeroportos, rodovias, portos e transporte urbano, são fundamentais para facilitar o acesso aos destinos turísticos e aumentar a competitividade do Brasil no mercado internacional.   Além disso, a modernização de instalações turísticas e a criação de novos atrativos contribuem para a diversificaç06/12/2024 15:21:4629/11/2024 12:41:22

Apoiar programas de conservação e recuperação de bacias hidrográficas é essencial para garantir a disponibilidade de recursos hídricos em quantidade e qualidade adequadas, além de promover a sustentabilidade ambiental, o desenvolvimento econômico e o bem-estar social. As bacias hidrográficas são unidades fundamentais para o equilíbrio ecológico, pois abrigam ecossistemas que regulam o ciclo hidrológico, asseguram o abastecimento de água e suportam a biodiversidade.  A conservação e recuperação dessas áreas são indispensáveis para manter a qualidade da água, protegendo-a contra a poluição de origem agrícola, urbana e industrial. Práticas inadequadas de uso do solo, como o desmatamento e o manejo agrícola intensivo, geram erosão e assoreamento de rios, comprometendo a capacidade de retenção de água nos reservatórios e reduzindo sua disponibilidade para consumo humano, produção agrícola e geração de energia. Programas de recuperação ajudam a reverter esses impactos, restaurando matas ciliares e promovendo técn06/12/2024 15:21:4604/12/2024 14:11:47

Apoiar ações emergenciais de prevenção e mitigação para a redução de desastres é fundamental para salvar vidas, proteger o patrimônio e minimizar impactos sociais, econômicos e ambientais em comunidades vulneráveis. Em um contexto de mudanças climáticas e urbanização crescente, os desastres naturais, como enchentes, deslizamentos, secas e tempestades, têm se tornado mais frequentes e intensos, exigindo uma abordagem proativa para lidar com esses desafios.  Primeiramente, ações de prevenção e mitigação são essenciais para reduzir a exposição das populações a riscos, especialmente em áreas de alta vulnerabilidade. Medidas como mapeamento de áreas de risco, construção de infraestrutura resiliente e programas de educação ambiental ajudam a preparar as comunidades, evitando tragédias que poderiam ser evitadas com planejamento adequado. Além disso, essas ações promovem a segurança e o bem-estar das populações, garantindo respostas mais eficientes e organizadas em situações de emergência.  Do ponto de vista econ06/12/2024 15:21:4604/12/2024 14:11:47

Apoiar programas de implantação, ampliação ou melhorias de infraestruturas de oferta de água para segurança hídrica é fundamental para garantir o acesso universal a um recurso essencial para a vida humana, o desenvolvimento econômico e a preservação ambiental. A água é uma necessidade básica e estratégica, sendo a segurança hídrica um dos pilares para a saúde pública, a produção de alimentos e a sustentabilidade dos ecossistemas.  Primeiramente, esses programas são indispensáveis para assegurar o abastecimento de água em áreas vulneráveis e de baixa disponibilidade hídrica. Infraestruturas adequadas, como sistemas de captação, tratamento e distribuição, ajudam a reduzir a escassez e garantir acesso contínuo e de qualidade à água, especialmente em regiões afetadas por secas prolongadas ou mudanças climáticas. Isso melhora diretamente a qualidade de vida das populações mais carentes, promovendo saúde, bem-estar e dignidade.  Além disso, investimentos em segurança hídrica são essenciais para sustentar o dese06/12/2024 15:21:4604/12/2024 14:11:47

A PRESENTE EMENDA VISA O APOIO À  INFRAESTRUTURA PRODUTIVA, COMPREENDENDO: CONSTRUÇÃO E MANUTENÇÃO DE VIAS E OBRAS  RODOVIÁRIAS ESTADUAIS E MUNICIPAIS DESTINADAS A INTEGRAÇÃO DE MODAIS QUE REALIZAM O ESCOAMENTO PRODUTIVO, BEM COMO A IMPLANTAÇÃO PRODUTIVA DE OBRAS COMPLEMENTARES. AQUISIÇÃO DE MAQUINÁRIOS PARA APOIO A PRODUÇÃO, DESENVOLVIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE TECNOLOGIAS SUSTENTÁVEIS E INOVADORAS, BEM COMO A REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS E ELABORAÇÃÕ DE ESTUDOS INTRINSECOS.06/12/2024 15:21:4629/11/2024 19:10:38

O projeto tem como objetivo a recuperação e pavimentação asfáltica da BR 319, para reintegrar e reconectar o Amazonas as demais unidades federativas do país, permitindo o mesmo para os municípios, sobretudo daqueles localizados na porção sul do estado, na chamada tríplice fronteira e, no outro extremo, daqueles mais próximos à Manaus e no entorno da BR-319. Integrando por meio rodoviário, as capitais dos Estados do Amazonas a cidade de Manaus e Rondônia a cidade de Porto Velho. Além das capitais, a rodovia integrará os municípios diretamente interceptados pela estrada, dentre eles: Humaitá, Lábrea, Novo Aripuanã, Manicoré, Careiro da Várzea, Careiro Castanho, Canutama, Autazes, Manaquirí, Borba, Berurí e Tapauá, atendendo mais de 3.091.405 habitantes do entorno da BR-319. Na questão social a recuperada será fundamental para combater o isolamento de importantes municípios do Estado do Amazonas e Porto Velho. Na questão econômica, será de suma importância para o comércio interno e externo, gerando emprego e re06/12/2024 15:21:4602/12/2024 10:49:21

Apoiar programas de implantação, ampliação ou melhorias de infraestruturas de oferta de água para segurança hídrica é fundamental para garantir o acesso universal a um recurso essencial para a vida humana, o desenvolvimento econômico e a preservação ambiental. A água é uma necessidade básica e estratégica, sendo a segurança hídrica um dos pilares para a saúde pública, a produção de alimentos e a sustentabilidade dos ecossistemas. Primeiramente, esses programas são indispensáveis para assegurar o abastecimento de água em áreas vulneráveis e de baixa disponibilidade hídrica. Infraestruturas adequadas, como sistemas de captação, tratamento e distribuição, ajudam a reduzir a escassez e garantir acesso contínuo e de qualidade à água, especialmente em regiões afetadas por secas prolongadas ou mudanças climáticas. Isso melhora diretamente a qualidade de vida das populações mais carentes, promovendo saúde, bem-estar e dignidade. Além disso, investimentos em segurança hídrica são essenciais para sustentar o desenvolv06/12/2024 15:21:4604/12/2024 12:09:26

A pavimentação asfáltica é um elemento essencial para o desenvolvimento de infraestrutura de um país, com impacto direto na mobilidade, na economia e na qualidade de vida da população. Estradas, avenidas e ruas bem pavimentadas não são apenas caminhos que conectam lugares, mas também instrumentos que impulsionam o crescimento econômico, promovem a inclusão social e garantem maior segurança e eficiência no transporte de pessoas e mercadorias.   A pavimentação asfáltica é fundamental para melhorar a logística e reduzir os custos de transporte. Estradas bem pavimentadas facilitam o escoamento de produtos agrícolas, industriais e minerais, conectando regiões produtivas a mercados consumidores e portos de exportação. Isso é especialmente importante em um país como o Brasil, onde o transporte rodoviário é a principal modalidade de deslocamento de cargas.   Ao reduzir o tempo de viagem e os custos de manutenção de veículos, a pavimentação asfáltica aumenta a competitividade das empresas e incentiva investimentos. 06/12/2024 15:21:4629/11/2024 12:41:22

A PRESENTE EMENDA VISA O DESENVOLVIMENTO TURISTICO NOS ESTADOS E MUNICÍPIO BRASILEIROS, COM APORTE DE RECURSOS VISANDO O DESENVOLVIMENTO DE ESTUDOS, IMPLANTAÇÃO DE OBRAS PARA ADEQUAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA INFRAESTRUTURA TURÍSTICA DE FORMA A PERMITIR A EXPANSÃO DAS ATIVIDADES TURISTICAS NO PAÍS E MELHORAR A QUALIDADE DOS SERVIÇOS E PRODUTOS PARA OS TURISTAS.06/12/2024 15:21:4629/11/2024 19:10:38

Monitoramento e envio de alertas às áreas mapeadas, além de aquisição, instalação e manutenção de toda a infraestrutura necessária. Os desastres que mais causam mortes no Brasil são aqueles conhecidos como escorregamento de encostas, enxurradas, inundações e alagamentos. Estes são conhecidos como desastres de natureza hidro-meteorológica, responsáveis por quase 97% das pessoas que morrem no Brasil, por causa desses eventos. Por outro lado, o desastre que mais impacta pessoas é a seca. O CEMADEN monitora e envia alertas para os desastres hidrometeorológicos bem como prevê e emite alertas sobre os impactos da seca. Isto requer redes observacionais com características específicas, diferentes de redes meteorológicas e agrometeorológicas padrão. O procedimento para envio de alertas antecipados para os desastres naturais que mais causam fatalidades no Brasil é altamente dependente do monitoramento dos processos físicos que os ocasionam. Estes processos, no Brasil, são aqueles causados por eventos meteorológicos ext06/12/2024 15:21:4604/12/2024 12:09:26

Esta ação tem por objetivo o apoio à infraestrutura produtiva, compreendendo: construção e manutenção de vias e obras rodoviárias estaduais e municipais destinadas à integração de modais de transporte ou ao escoamento produtivo; implantação de infraestrutura produtiva e obras complementares; aquisição de máquinas e equipamentos de apoio à produção; desenvolvimento e implantação de tecnologias sustentáveis e inovadoras de apoio à produção; implantação de tecnologias de acesso à água; bem como realização de serviços e elaboração de estudos e projetos intrínsecos.06/12/2024 15:21:4602/12/2024 10:50:31

Promoção e apoio às atividades de conservação, recuperação, manejo e uso sustentável dos recursos naturais; implementação de atividades socioambientais e de revitalização ambiental: reflorestamento, recuperação de áreas de proteção permanente, recomposição da cobertura vegetal, redução dos processos erosivos, conservação da biodiversidade, promoção da educação ambiental, mobilização e capacitação socioambiental, articulação interinstitucional e sociocultural; apoio e disseminação de práticas sustentáveis promoção de atividades ecoturísticas. Objetiva-se, com isso, preservar, conservar e recuperar os recursos naturais das bacias hidrográficas, visando a melhoria da disponibilidade de água em quantidade e qualidade para os diversos usos. A ação tem atribuições e guarda afinidade com os objetivos de desenvolvimento sustentável-ODS n.º 6 - Água potável e saneamento e n.º 15 -Vida terrestre, definidos pela Organização das Nações Unidas-ONU (Agenda 2030).06/12/2024 15:22:2304/12/2024 17:31:26

Apoio à infraestrutura produtiva, compreendendo: construção e manutenção de vias e obras rodoviárias estaduais e municipais destinadas à integração de modais de transporte ou ao escoamento produtivo, nos termos da alínea "f", do inciso IV, do §1º, do art. 18, da Lei nº 14.791, de 29 de dezembro de 2023, LDO 2024; implantação de infraestrutura produtiva e obras complementares; aquisição de máquinas e equipamentos de apoio à produção; desenvolvimento e implantação de tecnologias sustentáveis e inovadoras de apoio à produção; bem como realização de serviços e elaboração de estudos e projetos intrínsecos.06/12/2024 15:22:2304/12/2024 17:31:26

Execução de serviços de terraplenagem, pavimentação, drenagem, obras de arte especiais e correntes, sinalização, obras complementares, melhoramentos, desapropriações e serviços diversos relacionados a execução do empreendimento. Envolve também a implementação da Gestão Ambiental do empreendimento, englobando, entre outras, ações mitigadoras e compensatórias das áreas de influência direta e indireta, e o atendimento das licenças ambientais, além de despesas relacionadas ao gerenciamento, supervisão e implementação do empreendimento, tais como serviços de engenharia consultiva e assessoria técnica, incluindo despesas com fiscalização.06/12/2024 15:22:2304/12/2024 17:31:26

Apoio a estados, municípios e Distrito Federal para intervenções estruturantes, na forma de projetos integrados, que promovam a melhoria de um perímetro urbano, previamente definido. Visa elaboração de estudos, planos, projetos e execução de obras de implantação, ampliação, restauração, reforma, retrofit ou adaptação de edifícios, espaços públicos e logradouros públicos, dentro de um perímetro urbano definido. As intervenções em questão promovem transformações urbanísticas estruturais por meio de modificações no desenho urbano e/ou nas condições de uso e ocupação do solo; qualificam o ambiente urbano de modo integrado; melhoram a qualidade dos espaços públicos e as condições de circulação, acesso e fluxos de pessoas e veículos; eliminam barreiras arquitetônicas e urbanísticas, como forma de promover o acesso à cidade a todos; propõem a localização de novos serviços, infraestrutura urbana e equipamentos urbanos, bem como requalificam os imóveis e a infraestrutura existentes; valorizam o patrimônio cultural e a06/12/2024 15:22:2304/12/2024 17:31:26

Apoio à regularização fundiária urbana destinada à segurança da posse de famílias de baixa renda, compreendendo: capacitação de atores envolvidos; apoio técnico, jurídico, administrativo e financeiro; desenvolvimento de estudos e pesquisas; apoio a ações que visem à remoção de obstáculos legais e administrativos e à institucionalização de programas e ações por estados e municípios; e o monitoramento e a avaliação da política nacional de regularização fundiária para famílias de baixa renda.06/12/2024 15:22:2304/12/2024 17:31:26

Desenvolvimento do turismo nos Municípios brasileiros, com recursos do OGU e contrapartida do tomador, principalmente por meio de estudos, projetos e obras, para a adequação da infraestrutura turística de forma que permita a expansão das atividades e a melhoria da qualidade do produto para o turista.06/12/2024 15:22:2304/12/2024 17:31:26

Aumento da capacidade da rodovia, incluindo alterações de características geométricas do traçado, alargamento de plataforma e de acostamentos, construção ou reabilitação de estruturas já existentes, incluindo obras de terraplenagem, melhorias de drenagem, duplicação de pistas de rolagem e restauração de pista existente, construção ou ampliação de vias laterais, implantação de faixas adicionais, pavimentação, construção, modificação ou remanejamento de interseções e acessos, incorporação, modificação, reforço ou construção de obras de arte especiais, passarelas para travessia de pedestres, desapropriações, sinalização, obras complementares e serviços diversos relacionados a execução do empreendimento. Envolve também a implementação da Gestão Ambiental do empreendimento, englobando, entre outras, ações mitigadoras e compensatórias das áreas de influência direta e indireta, e o atendimento das licenças ambientais, além de despesas relacionadas ao gerenciamento, supervisão e implementação do empreendimento, tais 06/12/2024 15:22:2404/12/2024 17:31:26

Implantação e qualificação de infraestrutura viária urbana contemplando pavimentação, adequação de vias e obras de arte especiais. Os empreendimentos, inclusive em intervenções de recapeamento, devem ser obrigatoriamente entregues com calçadas, drenagem e sinalização viária nas áreas de intervenção.06/12/2024 15:22:2404/12/2024 17:31:26

Melhoramentos no Canal de Navegação da Hidrovia do Rio Tocantins por meio de obras de infraestrutura, derrocamento de pedrais e outras intervenções, de modo a permitir o escoamento de cargas e movimentação de passageiros por meio da navegação interior, no rio Tocantins. Envolve também a implementação da Gestão Ambiental, englobando, entre outras, ações mitigadoras e compensatórias sociais, e o atendimento das licenças ambientais, além de despesas relacionadas ao gerenciamento, supervisão e implementação do empreendimento, tais como serviços de engenharia consultiva e assessoria técnica.06/12/2024 15:22:2404/12/2024 17:31:26

Execução de serviços de terraplenagem, pavimentação, drenagem, obras de arte especiais e correntes, sinalização, obras complementares, melhoramentos, desapropriações e serviços diversos relacionados a execução do empreendimento. Envolve também a implementação da Gestão Ambiental do empreendimento, englobando, entre outras, ações mitigadoras e compensatórias das áreas de influência direta e indireta, e o atendimento das licenças ambientais, além de despesas relacionadas ao gerenciamento, supervisão e implementação do empreendimento, tais como serviços de engenharia consultiva e assessoria técnica, incluindo despesas com fiscalização.06/12/2024 15:22:2404/12/2024 17:31:26

Apoiar programas de apoio à regularização fundiária urbana é fundamental para promover justiça social, inclusão econômica, melhoria na qualidade de vida das populações e o desenvolvimento sustentável das cidades. A regularização fundiária é uma estratégia crucial para enfrentar desafios históricos relacionados à ocupação irregular do solo urbano, que afeta milhões de pessoas no Brasil e em outros países em desenvolvimento.  Em primeiro lugar, esses programas garantem o direito à moradia para populações que vivem em assentamentos informais, conferindo segurança jurídica aos moradores. A titulação das propriedades oferece proteção contra despejos, aumenta a estabilidade social e incentiva investimentos na melhoria das moradias e dos espaços urbanos. Isso resulta em uma maior dignidade para as famílias e contribui para reduzir a exclusão social.  Além disso, a regularização fundiária urbana promove o acesso a serviços públicos essenciais, como saneamento básico, energia elétrica, abastecimento de água, trans06/12/2024 15:22:2404/12/2024 14:57:10

Apoiar ações emergenciais de prevenção e mitigação para a redução de desastres é fundamental para salvar vidas, proteger o patrimônio e minimizar impactos sociais, econômicos e ambientais em comunidades vulneráveis. Em um contexto de mudanças climáticas e urbanização crescente, os desastres naturais, como enchentes, deslizamentos, secas e tempestades, têm se tornado mais frequentes e intensos, exigindo uma abordagem proativa para lidar com esses desafios.  Primeiramente, ações de prevenção e mitigação são essenciais para reduzir a exposição das populações a riscos, especialmente em áreas de alta vulnerabilidade. Medidas como mapeamento de áreas de risco, construção de infraestrutura resiliente e programas de educação ambiental ajudam a preparar as comunidades, evitando tragédias que poderiam ser evitadas com planejamento adequado. Além disso, essas ações promovem a segurança e o bem-estar das populações, garantindo respostas mais eficientes e organizadas em situações de emergência.  Do ponto de vista econ06/12/2024 15:22:2404/12/2024 14:57:10

Apoiar programas de conservação e recuperação de bacias hidrográficas é essencial para garantir a disponibilidade de recursos hídricos em quantidade e qualidade adequadas, além de promover a sustentabilidade ambiental, o desenvolvimento econômico e o bem-estar social. As bacias hidrográficas são unidades fundamentais para o equilíbrio ecológico, pois abrigam ecossistemas que regulam o ciclo hidrológico, asseguram o abastecimento de água e suportam a biodiversidade.  A conservação e recuperação dessas áreas são indispensáveis para manter a qualidade da água, protegendo-a contra a poluição de origem agrícola, urbana e industrial. Práticas inadequadas de uso do solo, como o desmatamento e o manejo agrícola intensivo, geram erosão e assoreamento de rios, comprometendo a capacidade de retenção de água nos reservatórios e reduzindo sua disponibilidade para consumo humano, produção agrícola e geração de energia. Programas de recuperação ajudam a reverter esses impactos, restaurando matas ciliares e promovendo técn06/12/2024 15:22:2404/12/2024 14:57:10

Apoiar programas de implantação, ampliação ou melhorias de infraestruturas de oferta de água para segurança hídrica é fundamental para garantir o acesso universal a um recurso essencial para a vida humana, o desenvolvimento econômico e a preservação ambiental. A água é uma necessidade básica e estratégica, sendo a segurança hídrica um dos pilares para a saúde pública, a produção de alimentos e a sustentabilidade dos ecossistemas.  Primeiramente, esses programas são indispensáveis para assegurar o abastecimento de água em áreas vulneráveis e de baixa disponibilidade hídrica. Infraestruturas adequadas, como sistemas de captação, tratamento e distribuição, ajudam a reduzir a escassez e garantir acesso contínuo e de qualidade à água, especialmente em regiões afetadas por secas prolongadas ou mudanças climáticas. Isso melhora diretamente a qualidade de vida das populações mais carentes, promovendo saúde, bem-estar e dignidade.  Além disso, investimentos em segurança hídrica são essenciais para sustentar o dese06/12/2024 15:22:2404/12/2024 14:57:10

Desenvolvimento do turismo nos Municípios brasileiros, com recursos do OGU e contrapartida do tomador, principalmente por meio de estudos, projetos e obras, para a adequação da infraestrutura turística de forma que permita a expansão das atividades e a melhoria da qualidade do produto para o turista.06/12/2024 15:23:3406/12/2024 13:51:35

Os municípios brasileiros, verdadeiros espaços do desenvolvimento social nacional, possuem diversos gargalos que impedem o desenvolvimento econômico de seus cidadãos. Parte significativa destes problemas advém da falta de uma infraestrutura urbana mínima a todos aqueles que vivem nas zonas urbanas. Sendo assim, a presente emenda tem por escopo estimular a pavimentação das vias urbanas, incluindo a construção de calçadas e da respectiva drenagem das vias, oportunizando, desta forma, que a população local usufrua de um ambiente urbano com cada vez mais qualidade de vida para todos.06/12/2024 15:23:3405/12/2024 11:22:55

Apoio à infraestrutura produtiva, compreendendo: construção e pavimentação de vias (estradas vicinais) e obras rodoviárias estaduais e municipais destinadas à integração de modais de transporte ou ao escoamento produtivo; implantação de infraestrutura produtiva e obras complementares; aquisição de máquinas e equipamentos de apoio à produção; desenvolvimento e implantação de tecnologias sustentáveis e inovadoras de apoio à produção; bem como realização de serviços e elaboração de estudos e projetos intrínsecos.06/12/2024 15:23:3406/12/2024 13:51:35

A pavimentação asfáltica é um elemento essencial para o desenvolvimento de infraestrutura de um país, com impacto direto na mobilidade, na economia e na qualidade de vida da população. Estradas, avenidas e ruas bem pavimentadas não são apenas caminhos que conectam lugares, mas também instrumentos que impulsionam o crescimento econômico, promovem a inclusão social e garantem maior segurança e eficiência no transporte de pessoas e mercadorias.   A pavimentação asfáltica é fundamental para melhorar a logística e reduzir os custos de transporte. Estradas bem pavimentadas facilitam o escoamento de produtos agrícolas, industriais e minerais, conectando regiões produtivas a mercados consumidores e portos de exportação. Isso é especialmente importante em um país como o Brasil, onde o transporte rodoviário é a principal modalidade de deslocamento de cargas.   Ao reduzir o tempo de viagem e os custos de manutenção de veículos, a pavimentação asfáltica aumenta a competitividade das empresas e incentiva investimentos. 06/12/2024 15:23:3405/12/2024 12:44:53

O turismo é um dos setores mais promissores da economia brasileira, com potencial para impulsionar o crescimento econômico, gerar empregos e promover o desenvolvimento regional. No entanto, para que o Brasil aproveite plenamente suas riquezas naturais, culturais e históricas, é essencial investir na infraestrutura que sustenta a atividade turística. O apoio à infraestrutura do turismo não apenas potencializa os benefícios econômicos, mas também contribui para a inclusão social, a valorização do patrimônio nacional e a sustentabilidade ambiental.   O turismo é um grande motor econômico, responsável por movimentar cadeias produtivas como hotelaria, transporte, alimentação e lazer. Investimentos em infraestrutura, como aeroportos, rodovias, portos e transporte urbano, são fundamentais para facilitar o acesso aos destinos turísticos e aumentar a competitividade do Brasil no mercado internacional.   Além disso, a modernização de instalações turísticas e a criação de novos atrativos contribuem para a diversificaç06/12/2024 15:23:3405/12/2024 12:44:53

O turismo é um dos grandes motores que movem a economia do Brasil, contrinuindo para a geração de milhões de empregos, diretos e indiretos, e, portanto, garantindo renda a todos os cidadãos que dele dependem para a sua subsistência. Ademais, o desenvolvimento turístico de nosso país estimula o desenvolvimento sustentável, assim como a preservação de nossa cultura e de nossos valores  sociais. Portanto, sinto-me confortável ao propor esta emenda, que tenciona estimular a indústria do turismo nos municípios brasileiros por meio de estudos, projetos e obras para a adequação da infraestrutura turística, de forma que permita a expansão das atividades e a melhoria da qualidade do produto para o turista.06/12/2024 15:23:3405/12/2024 11:22:55

Apoio da União para viabilizar a implantação, ampliação ou melhorias de infraestruturas de oferta de água, com o objetivo de ampliar a segurança hídrica para o abastecimento humano, urbano e difuso, e para os usos múltiplos. Compreende a execução de obras civis, a aquisição e montagem de equipamentos, as condicionantes do licenciamento ambiental, a elaboração de estudos e projetos e demais operações necessárias e suficientes para o planejamento, a execução e a entrega operacional dos empreendimentos. As infraestruturas hídricas podem compreender intervenções como barragens, canais e sistemas adutores, dentre as quais as listadas no PNSH, e também sistemas simplificados de abastecimento para atender comunidades dispersas, incluindo equipamentos de captação e todas as tecnologias sustentáveis de acesso à água.06/12/2024 15:23:3406/12/2024 13:51:35

Os municípios brasileiros são, de fato, os espaços privilegiados aonde a infraestrutura produtiva mostra a sua força. Por isso, temos a obrigação de apoiar a criação e a manutenção de uma infraestrutura rodoviária que seja adequada para o escoamento de sua produtividade, tendo por consequência o desenvolvimento da economia local e, mais ainda, o aumento de sua produtividade. Desta feita, a ação orçamentária 00SX, que propõe apoiar a infraestrutura produtiva, compreendendo a construção e a manutenção de vias e obras rodoviárias estaduais e municipais destinadas à integração de modais de transporte, configura-se como um excelente driver para o desenvolvimento do interior brasileiro, trazendo um maior aumento da produção local e, portanto, um aumento na criação de empregos e novas oportunidades de vida no coração de nosso país. Por isso, peço-lhes a aprovação da presente emenda para que possamos interiorizar o desenvolvimento econômico e trazer às nossas cidades uma maior qualidade de vida a todos os seus cidadã06/12/2024 15:23:3405/12/2024 11:22:55

Implantação e qualificação de infraestrutura viária urbana contemplando pavimentação, adequação de vias e obras de arte especiais. Os empreendimentos, inclusive em intervenções de recapeamento, devem ser obrigatoriamente entregues com calçadas, drenagem e sinalização viária nas áreas de intervenção.06/12/2024 15:23:3406/12/2024 13:51:35
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Apoiar programas de implantação, ampliação ou melhorias de infraestruturas de oferta de água para segurança hídrica é fundamental para garantir o acesso universal a um recurso essencial para a vida humana, o desenvolvimento econômico e a preservação ambiental. A água é uma necessidade básica e estratégica, sendo a segurança hídrica um dos pilares para a saúde pública, a produção de alimentos e a sustentabilidade dos ecossistemas.  Primeiramente, esses programas são indispensáveis para assegurar o abastecimento de água em áreas vulneráveis e de baixa disponibilidade hídrica. Infraestruturas adequadas, como sistemas de captação, tratamento e distribuição, ajudam a reduzir a escassez e garantir acesso contínuo e de qualidade à água, especialmente em regiões afetadas por secas prolongadas ou mudanças climáticas. Isso melhora diretamente a qualidade de vida das populações mais carentes, promovendo saúde, bem-estar e dignidade.  Além disso, investimentos em segurança hídrica são essenciais para sustentar o dese06/12/2024 15:23:3406/12/2024 12:50:03

15



Nº da proposta Tipo de Emenda Ementa Tipo de Autor Nome do Autor

36 LDO-TXT (cópia) Art. 89. - Inadimplência para municípios de até 50.000 (cinquenta mil) habitantesSenador Eduardo Braga

37 LDO-TXT (cópia) CAUC 50 mil habitantesSenador Marcelo Castro

38 LDO-TXT (cópia) EMENDA CAIXA - TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIASSenador Marcelo Castro

39 LDO-TXT (cópia) EMENDA CAIXA - RAPSenador Marcelo Castro

40 LDO-TXT (cópia) PPP Senador Marcelo Castro
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Referência Texto atual Modalidade (Aditiva, Modificativa, Supressiva ou subsTitutiva)Local de adição (emendas aditivas) (antes ou depois)Texto proposto

Corpo da Lei, Cap V, Seção II, Subseção I, Art 89, § 2§ 2º  No caso de celebração de convênios ou contratos de repasse com cláusula suspensiva, é dispensado o detalhamento de coordenadas geográficas, trechos, ruas, bairros e localidades, entre outros, na proposta, no objeto, na justificava e no plano de trabalho, devendo essas informações constar do anteprojeto ou do projeto de engenharia apresentado ao concedente ou à mandatária.A D § 3º A emissão de nota de empenho, a realização das transferências de recursos e a assinatura dos instrumentos a que se refere o caput, bem como a doação de bens, materiais e insumos, não dependerão da situação de adimplência do Município de até cinquenta mil habitantes.

Corpo da Lei, Cap V, Seção II, Subseção I, Art 89, § 2§ 2º  No caso de celebração de convênios ou contratos de repasse com cláusula suspensiva, é dispensado o detalhamento de coordenadas geográficas, trechos, ruas, bairros e localidades, entre outros, na proposta, no objeto, na justificava e no plano de trabalho, devendo essas informações constar do anteprojeto ou do projeto de engenharia apresentado ao concedente ou à mandatária.A D § 3º A emissão de nota de empenho, a realização das transferências de recursos e a assinatura dos instrumentos a que se refere o caput, bem como a doação de bens, materiais e insumos, não dependerão da situação de adimplência do Município de até cinquenta mil habitantes.

Corpo da Lei, Cap V, Seção I, Subseção IV, Art 86, § 11§ 11.  A localização física de que trata o inciso I do caput do art. 5º independerá da localização geográfica da entidade privada signatária do instrumento administrativo.A D §12. O ato de entrega dos recursos a outro ente federativo a título de transferência voluntária é caracterizado no momento da assinatura do convênio ou instrumento congênere e dos aditamentos que impliquem aumento dos valores a serem transferidos e não se confunde com as efetivas liberações financeiras, as quais devem obedecer ao respectivo cronograma de desembolso e devem observar o seguinte:  I - A comprovação de regularidade do ente federativo, para fins de celebração dos instrumentos de que trata o caput, será efetivada no momento da assinatura do concedente.  II - No caso de celebração de convênios ou contratos de repasse com cláusula suspensiva, é dispensado o detalhamento de coordenadas geográficas, trechos, ruas, bairros e localidades, entre outros, na proposta, no objeto, na justificava e no plano de trabalho, devendo essas informações constar do projeto de engenharia apresentado ao concedente ou à mandatária.  III -  A emissão de nota de empenho, a realização das transferências de recursos e a

Corpo da Lei, Cap IV, Seção VIII, Art 68, § 19§ 19.  O disposto nos § 4º a § 18 do art. 67 também se aplica ao contexto de limitação orçamentária e financeira de que trata este artigo e de outras regras fiscais vigentes aplicáveis.A D § 20. Os restos a pagar relativos a contratos, convênios, acordos ou ajustes de vigência plurianual, inscritos em 2019, 2020, 2021 e 2022 inclusive os enquadrados conforme o art. 1º do Decreto n° 10.579 de 18 de dezembro de 2020, somente poderão ter seus saldos, bloqueados ou não liquidados, cancelados depois de 31 de dezembro de 2025.

Corpo da Lei, Cap V, Seção III, Art 102Art. 102.  Os valores mínimos para as transferências previstas neste Capítulo serão estabelecidos por ato do Poder Executivo federal.A D Art. XX Os recursos do programa moradia digna poderão ser alocados para operações conjuntas com Parcerias Público-Privadas (PPP) na área de habitação, desde que essas operações atendam aos objetivos e finalidades principamente do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR).  Parágrafo Único: Na utilização dos recursos mencionados no artigo anterior para parcerias em PPP habitacionais, os requisitos técnicos e as condições operacionais necessárias para a execução das ações serão estabelecidos e regulados pelos contratos firmados entre as partes no âmbito das PPP habitacionais, respeitando as especificidades do projeto, incluindo, mas não se limitando a, questões relacionadas à qualidade dos empreendimentos, quantidade de unidades habitacionais, condições de financiamento e prazo de execução.
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Justificativa DtH.Importação DtH.Exportação

Esta emenda tem como finalidade garantir que os pequenos municípios não sejam ainda mais penalizados casos não estejam plenamente adimplentes nos cadastros ou sistemas de informações financeiras, contábeis e fiscais da União. A crise financeira afetou em demasia as finanças desses entes, o que faz com que a não realização das transferências voluntárias seja um fardo insuportável de se carregar no caso de municípios com 50.000 (cinquenta mil) habitantes. Por essa razão, a adição dessa exceção se torna cogente.06/12/2024 15:23:3405/12/2024 15:18:49

Esta emenda tem como finalidade garantir que os pequenos municípios não sejam ainda mais penalizados caso não estejam plenamente adimplentes nos cadastros ou sistemas de informações financeiras, contábeis e fiscais da União. A crise financeira afetou em demasia as finanças desses entes, o que faz com que a não realização das transferências voluntárias seja um fardo insuportável de se carregar no caso de municípios cm 50.000 (cinquenta mil) habitantes. Por essa razão, a adição dessa exceção se torna cogente.09/12/2024 12:42:0309/12/2024 12:33:53

A emenda proposta ao PLDO 2025 visa simplificar e agilizar o processo de transferência voluntária de recursos entre os entes federativos, tornando a execução de projetos mais eficiente. Primeiramente, a comprovação de regularidade do ente federativo será feita no momento da assinatura do convênio, o que facilita a formalização e evita atrasos. Em relação aos convênios com cláusula suspensiva, a emenda dispensa o detalhamento geográfico na proposta inicial, permitindo que essas informações sejam apresentadas posteriormente no projeto de engenharia, agilizando a formalização do convênio. Além disso, para os Municípios com até 50 mil habitantes, será possível assinar convênios e receber recursos sem a necessidade de regularização fiscal prévia, o que simplifica a execução de projetos nesses locais. A emenda também estabelece que convênios e contratos selecionados até 31/12/2024 possam ser formalizados até 20/01/2025, proporcionando mais tempo para concluir os processos necessários. Por fim, a assinatura dos conv09/12/2024 12:42:0409/12/2024 12:25:06

A presente emenda tem como objetivo garantir o tratamento adequado dos restos a pagar relativos a contratos, convênios, acordos ou ajustes de vigência plurianual, especificamente os inscritos entre 2019 e 2022, incluindo aqueles enquadrados conforme o art. 1º do Decreto nº 10.579 de 18 de dezembro de 2020. O dispositivo propõe que os saldos desses restos a pagar, sejam bloqueados ou não liquidados, somente possam ser cancelados após o dia 31 de dezembro de 2025.  A justificativa para este ajuste reside na necessidade de assegurar a continuidade e a conclusão de compromissos assumidos pelo governo em contratos e convênios com duração plurianual. A medida busca garantir que os valores relativos a essas obrigações, especialmente os de anos anteriores, não sejam cancelados prematuramente, o que poderia prejudicar a execução de programas e projetos em andamento, afetando diretamente a entrega de serviços e benefícios à sociedade.  Ademais, a prorrogação do prazo de cancelamento desses restos a pagar visa dar m09/12/2024 12:42:0409/12/2024 12:25:06

A proposta de emenda à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 2025 visa permitir a utilização dos recursos da Ação 00AF - Integralização de cotas ao Fundo de Arrendamento Residencial (FAR) para operações conjuntas com Parcerias Público-Privadas (PPP) no setor habitacional. O objetivo é potencializar a implementação de projetos habitacionais e ampliar a oferta de moradias, aproveitando a capacidade de execução do setor privado.  A presente emenda tem foco na a) eficiência e Agilidade: A alocação de recursos do FAR em operações com PPP permitirá acelerar a execução de empreendimentos habitacionais e otimizar o uso de recursos públicos, com a garantia de qualidade na construção e gestão; b) qualidade e Padrões Técnicos: Os requisitos técnicos para esses projetos serão estabelecidos nos contratos de PPP, assegurando que as unidades habitacionais atendam aos padrões necessários de qualidade e infraestrutura; c) Sustentabilidade e Inclusão: A emenda visa promover soluções habitacionais sustentáveis e inclusivas, a09/12/2024 12:42:0409/12/2024 12:27:09
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Anexo I 
Propostas de Emendas de meta ao PLN 3/2024 (PLDO 2025) 

 

Nº da proposta Tipo Nome do Autor Ação (Código e Nome) Acréscimo de meta física 

1 LDO-MET 
Professora Dorinha 

Seabra 

10V0 - APOIO A 
PROJETOS DE 

INFRAESTRUTURA 
TURÍSTICA 

150,00 

2 LDO-MET Paulo Paim 

20VR - CONSERVAÇÃO 
E RECUPERAÇÃO DE 

BACIAS 
HIDROGRÁFICAS 

70,00 

3 LDO-MET Paulo Paim 

8348 - APOIO A AÇÕES 
EMERGENCIAIS DE 

PREVENÇÃO E 
MITIGAÇÃO PARA 

REDUÇÃO DE 
DESASTRES 

3.000,00 

4 LDO-MET Paulo Paim 

00TB - APOIO À 
IMPLANTAÇÃO, 
AMPLIAÇÃO OU 
MELHORIAS DE 

INFRAESTRUTURAS 
DE OFERTA DE ÁGUA 

PARA SEGURANÇA 
HÍDRICA 

1,00 

5 LDO-MET Wilder Morais 

00SX - APOIO A 
PROJETOS DE 

DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL LOCAL 

INTEGRADO 

100.000,00 
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7 

6 LDO-MET Omar Aziz 

163Q - INTERVENÇÕES 
PARA RECUPERAÇÃO 
E RESTAURAÇÃO DE 
RODOVIAS FEDERAIS 

500,00 

7 LDO-MET Paulo Paim 

00TB - APOIO À 
IMPLANTAÇÃO, 
AMPLIAÇÃO OU 
MELHORIAS DE 

INFRAESTRUTURAS 
DE OFERTA DE ÁGUA 

PARA SEGURANÇA 
HÍDRICA 

100,00 

8 LDO-MET 
Professora Dorinha 

Seabra 

00T1 - APOIO À 
POLÍTICA NACIONAL 

DE 
DESENVOLVIMENTO 
URBANO VOLTADO À 

IMPLANTAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO VIÁRIA 

50,00 

9 LDO-MET Wilder Morais 

10V0 - APOIO A 
PROJETOS DE 

INFRAESTRUTURA 
TURÍSTICA 

100.000,00 

10 LDO-MET Paulo Paim 

8348 - APOIO A AÇÕES 
EMERGENCIAIS DE 

PREVENÇÃO E 
MITIGAÇÃO PARA 

REDUÇÃO DE 
DESASTRES 

35.000,00 

11 LDO-MET Omar Aziz 
00SX - APOIO A 
PROJETOS DE 

DESENVOLVIMENTO 
27,00 
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SUSTENTÁVEL LOCAL 
INTEGRADO 

12 LDO-MET Irajá 

20VR - CONSERVAÇÃO 
E RECUPERAÇÃO DE 

BACIAS 
HIDROGRÁFICAS 

500,00 

13 LDO-MET Irajá 

00SX - APOIO A 
PROJETOS DE 

DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL LOCAL 

INTEGRADO 

50.000,00 

14 LDO-MET Irajá 

13OZ - CONSTRUÇÃO 
DE TRECHO 

RODOVIÁRIO - 
ENTRONCAMENTO TO-

020 (APARECIDA DO 
RIO NEGRO) - DIVISA 

TO/MA (GOIATINS) - NA 
BR-010/TO 

100.000,00 

15 LDO-MET Irajá 

00SY - APOIO A 
PROJETOS E OBRAS 

DE REABILITAÇÃO, DE 
ACESSIBILIDADE E 
MODERNIZAÇÃO 

TECNOLÓGICA EM 
ÁREAS URBANAS 

300.000,00 

16 LDO-MET Irajá 
00SW - APOIO À 

REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA URBANA 

2.000,00 

17 LDO-MET Irajá 
10V0 - APOIO A 
PROJETOS DE 

50.000,00 
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INFRAESTRUTURA 
TURÍSTICA 

18 LDO-MET Irajá 

7U43 - ADEQUAÇÃO 
DE TRECHO 

RODOVIÁRIO - 
WANDERLÂNDIA - 

DIVISA GO/TO - NA BR-
153/TO 

1.000,00 

19 LDO-MET Irajá 

00T1 - APOIO À 
POLÍTICA NACIONAL 

DE 
DESENVOLVIMENTO 
URBANO VOLTADO À 

IMPLANTAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO VIÁRIA 

10.000,00 

20 LDO-MET Irajá 

123M - 
MELHORAMENTOS NO 

CANAL DE 
NAVEGAÇÃO DA 

HIDROVIA DO RIO 
TOCANTINS 

60.000,00 

21 LDO-MET Irajá 

5E15 - CONSTRUÇÃO 
DE TRECHO 

RODOVIÁRIO - PEIXE - 
PARANÃ - 

TAGUATINGA - NA BR-
242/TO 

1.000,00 

22 LDO-MET Augusta Brito 
00SW - APOIO À 

REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA URBANA 

250,00 

23 LDO-MET Augusta Brito 
8348 - APOIO A AÇÕES 

EMERGENCIAIS DE 
3.000,00 
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PREVENÇÃO E 
MITIGAÇÃO PARA 

REDUÇÃO DE 
DESASTRES 

24 LDO-MET Augusta Brito 

20VR - CONSERVAÇÃO 
E RECUPERAÇÃO DE 

BACIAS 
HIDROGRÁFICAS 

70,00 

25 LDO-MET Augusta Brito 

00TB - APOIO À 
IMPLANTAÇÃO, 
AMPLIAÇÃO OU 
MELHORIAS DE 

INFRAESTRUTURAS 
DE OFERTA DE ÁGUA 

PARA SEGURANÇA 
HÍDRICA 

1,00 

26 LDO-MET Fernando Farias 

10V0 - APOIO A 
PROJETOS DE 

INFRAESTRUTURA 
TURÍSTICA 

100,00 

27 LDO-MET Hamilton Mourão 

00T1 - APOIO À 
POLÍTICA NACIONAL 

DE 
DESENVOLVIMENTO 
URBANO VOLTADO À 

IMPLANTAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO VIÁRIA 

75,00 

28 LDO-MET Fernando Farias 

00SX - APOIO A 
PROJETOS DE 

DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL LOCAL 

INTEGRADO 

10,00 
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29 LDO-MET 
Professora Dorinha 

Seabra 

00T1 - APOIO À 
POLÍTICA NACIONAL 

DE 
DESENVOLVIMENTO 
URBANO VOLTADO À 

IMPLANTAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO VIÁRIA 

50,00 

30 LDO-MET 
Professora Dorinha 

Seabra 

10V0 - APOIO A 
PROJETOS DE 

INFRAESTRUTURA 
TURÍSTICA 

150,00 

31 LDO-MET Hamilton Mourão 

10V0 - APOIO A 
PROJETOS DE 

INFRAESTRUTURA 
TURÍSTICA 

182,00 

32 LDO-MET Fernando Farias 

00TB - APOIO À 
IMPLANTAÇÃO, 
AMPLIAÇÃO OU 
MELHORIAS DE 

INFRAESTRUTURAS 
DE OFERTA DE ÁGUA 

PARA SEGURANÇA 
HÍDRICA 

10,00 

33 LDO-MET Hamilton Mourão 

00SX - APOIO A 
PROJETOS DE 

DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL LOCAL 

INTEGRADO 

33,00 

34 LDO-MET Fernando Farias 

00T1 - APOIO À 
POLÍTICA NACIONAL 

DE 
DESENVOLVIMENTO 

100,00 
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URBANO VOLTADO À 
IMPLANTAÇÃO E 

QUALIFICAÇÃO VIÁRIA 

35 LDO-MET Jaques Wagner 

00TB - APOIO À 
IMPLANTAÇÃO, 
AMPLIAÇÃO OU 
MELHORIAS DE 

INFRAESTRUTURAS 
DE OFERTA DE ÁGUA 

PARA SEGURANÇA 
HÍDRICA 

1,00 
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Anexo II 
Propostas de Emendas de texto ao PLN 3/2024 (PLDO 2025) 

Nº 
da 
pro
po
sta 

Ti
p
o 

No
me 
do 
Aut
or 

Referência 

Modalidade 
(Aditiva, 

Modificativa, 
Supressiva ou 
subsTitutiva) 

Local de 
adição 

(emendas 
aditivas) 
(antes ou 
depois) 

Texto proposto 

36 

L
D
O
-
T
X
T 

Ed
uar
do 
Bra
ga 

Corpo da 
Lei, Cap V, 
Seção II, 

Subseção I, 
Art 89, § 2 

A D 

§ 3º A emissão de nota de empenho, a realização das transferências 
de recursos e a assinatura dos instrumentos a que se refere o caput, 
bem como a doação de bens, materiais e insumos, não dependerão 
da situação de adimplência do Município de até cinquenta mil 
habitantes. 
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37 

L
D
O
-
T
X
T 

Mar
cel
o 

Ca
stro 

Corpo da 
Lei, Cap V, 
Seção II, 

Subseção I, 
Art 89, § 2 

A D 

§ 3º A emissão de nota de empenho, a realização das transferências 
de recursos e a assinatura dos instrumentos a que se refere o caput, 
bem como a doação de bens, materiais e insumos, não dependerão 
da situação de adimplência do Município de até cinquenta mil 
habitantes. 

38 

L
D
O
-
T
X
T 

Mar
cel
o 

Ca
stro 

Corpo da 
Lei, Cap V, 

Seção I, 
Subseção IV, 
Art 86, § 11 

A D 

§12. O ato de entrega dos recursos a outro ente federativo a título de 
transferência voluntária é caracterizado no momento da assinatura do 
convênio ou instrumento congênere e dos aditamentos que impliquem 
aumento dos valores a serem transferidos e não se confunde com as 
efetivas liberações financeiras, as quais devem obedecer ao 
respectivo cronograma de desembolso e devem observar o seguinte: 
I - A comprovação de regularidade do ente federativo, para fins de 
celebração dos instrumentos de que trata o caput, será efetivada no 
momento da assinatura do concedente. 
II - No caso de celebração de convênios ou contratos de repasse com 
cláusula suspensiva, é dispensado o detalhamento de coordenadas 
geográficas, trechos, ruas, bairros e localidades, entre outros, na 
proposta, no objeto, na justificava e no plano de trabalho, devendo 
essas informações constar do projeto de engenharia apresentado ao 
concedente ou à mandatária. 
III -  A emissão de nota de empenho, a realização das transferências 
de recursos e a assinatura dos instrumentos a que se refere o caput, 
bem como a doação de bens, materiais e insumos, não dependerão 
da situação de adimplência do Município de até cinquenta mil 

32



 

15 

habitantes. 
IV - A aprovação do plano de trabalho, a assinatura do instrumento 
contratual e a publicação da contratação no Diário Oficial da União, 
para convênios e contratos de repasse selecionados e empenhados 
até o dia 31/12/2024, poderá ser realizada no Transferegov.br até o 
dia 20 de janeiro de 2025. 
 V - A assinatura dos convênios e contratos de repasse de que trata o 
§ 4º deverá ser realizada pelos representantes do concedente ou 
mandatária e dos convenentes em exercício na data da assinatura do 
instrumento. 

39 

L
D
O
-
T
X
T 

Mar
cel
o 

Ca
stro 

Corpo da 
Lei, Cap IV, 
Seção VIII, 
Art 68, § 19 

A D 

§ 20. Os restos a pagar relativos a contratos, convênios, acordos ou 
ajustes de vigência plurianual, inscritos em 2019, 2020, 2021 e 2022 
inclusive os enquadrados conforme o art. 1º do Decreto n° 10.579 de 
18 de dezembro de 2020, somente poderão ter seus saldos, 
bloqueados ou não liquidados, cancelados depois de 31 de dezembro 
de 2025. 
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40 

L
D
O
-
T
X
T 

Mar
cel
o 

Ca
stro 

Corpo da 
Lei, Cap V, 

Seção III, Art 
102 

A D 

Art. XX Os recursos do programa moradia digna poderão ser alocados 
para operações conjuntas com Parcerias Público-Privadas (PPP) na 
área de habitação, desde que essas operações atendam aos 
objetivos e finalidades principalmente do Fundo de Arrendamento 
Residencial (FAR). 
Parágrafo Único: Na utilização dos recursos mencionados no artigo 
anterior para parcerias em PPP habitacionais, os requisitos técnicos e 
as condições operacionais necessárias para a execução das ações 
serão estabelecidos e regulados pelos contratos firmados entre as 
partes no âmbito das PPP habitacionais, respeitando as 
especificidades do projeto, incluindo, mas não se limitando a, 
questões relacionadas à qualidade dos empreendimentos, quantidade 
de unidades habitacionais, condições de financiamento e prazo de 
execução. 
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PARECER Nº          , DE 2024 

 
 
 

Da Comissão de Desenvolvimento Regional e 
Turismo (CDR), sobre as emendas a serem 
apresentadas, por esta Comissão, ao Projeto de 
Lei nº 3, de 2024-CN, que “dispõe sobre as 
diretrizes para a elaboração e a execução da Lei 
Orçamentária de 2025 e dá outras 
providências”. 
 
Relator: Sen. MARCELO CASTRO (MDB/PI) 

 
 
 
 
 

I – Relatório 

 
Conforme disposto no art. 166 da Constituição e nos termos da Resolução 

nº 1, de 2006-CN, encontra-se em tramitação, no Congresso Nacional, o Projeto 

de Lei nº 3, de 2024-CN (PLN 3/2024), que “dispõe sobre as diretrizes para a 

elaboração e a execução da Lei Orçamentária de 2025 e dá outras providências”. 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2025 (LDO 2025) compreenderá: 

I - as metas e as prioridades da administração pública federal;  

II - a estrutura e a organização dos orçamentos;  

III - as diretrizes para a elaboração e a execução dos orçamentos da 

União;  

IV - as disposições relativas às transferências;  

V - as disposições relativas à dívida pública federal;  
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VI - as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos 

sociais e aos benefícios aos servidores, aos empregados e aos seus 

dependentes;  

VII - a política de aplicação dos recursos das agências financeiras 

oficiais de fomento;  

VIII - as disposições relativas à adequação orçamentária decorrente 

das alterações na legislação;  

IX - as disposições relativas à fiscalização pelo Poder Legislativo e às 

obras e aos serviços com indícios de irregularidades graves;  

X - as disposições relativas à transparência; e  

XI - as disposições finais. 

De acordo com as normas de tramitação do Projeto da LDO 2025, cujos 

fundamentos são lançados pela já citada Resolução nº 1, de 2006-CN, e pelo 

parecer preliminar de que tratam os arts. 85 e 86 dessa Resolução, a CDR tem 

competência para propor emendas ao projeto, devendo fazê-lo na condição de 

autor de emenda coletiva.  

Considera-se emenda de texto a que proponha alteração das seguintes 

partes do projeto da LDO 2025:  

a) Texto do Projeto; 

b) Anexo I – Relação dos Quadros Orçamentários Consolidados; 

c) Anexo II – Relação das Informações Complementares ao Projeto de Lei 

Orçamentária de 2025; 

d) Anexo III – Despesas que não serão objeto de limitação de empenho; 

e) Anexo IV.2. – Anexo de Metas Fiscais Anuais; e 
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f) Anexo IV.16 – Demonstrativo da Margem de Expansão das Despesas 

Obrigatórias de Caráter Continuado. 

Não há limite ao número de emendas de texto. 

O Anexo de Prioridades e Metas será elaborado por meio de emendas de 

inclusão de ação orçamentária e respectiva meta. A apresentação de emendas 

para inclusão de ações no Anexo de Prioridades e Metas deve observar o limite 

de 3 (três) emendas por comissão permanente da Câmara dos Deputados ou do 

Senado Federal e comissão mista permanente do Congresso Nacional, 

conforme aprovado pelo Parecer Preliminar. 

Encontram-se em análise 40 (quarenta) propostas de emendas 

apresentadas pelos membros dessa Comissão. Dentre as propostas, 5 (cinco) 

são referentes a emendas de texto e 35 (trinta e cinco) relativas ao Anexo de 

Prioridades e Metas da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2025. 

É o relatório. 

 

II – Análise 

Cumpre realçar, inicialmente, que esta Comissão pode apresentar até três 

emendas de inclusão de meta. Essa circunstância constitui intransponível 

limitação para o atendimento das propostas apresentadas, que contemplam 13 

ações orçamentárias distintas. O inegável mérito das indicações acentua ainda 

mais a complexidade e responsabilidade na escolha.  

Dentro da incontornável dificuldade imposta por esse panorama, 

examinamos as propostas de emenda buscando ponderar a sua importância 

relativa e a amplitude de seu alcance, com a intenção, ademais, de beneficiar 

diferentes instituições e de atender o maior número de senadores apresentantes 

de sugestões. Assim procedemos ainda sob a consideração, naturalmente, das 

normas incidentes no contexto, em particular no que diz respeito à competência 

temática da Comissão. 
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As emendas propostas são restritas às competências regimentais, além 

de atenderem às disposições constitucionais. O mérito de cada emenda será 

devidamente avaliado, no momento oportuno, pela Comissão Mista de Planos, 

Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO). 

Seguindo essas diretrizes metodológicas e considerando as restrições 

aprovadas no Parecer Preliminar, procuramos em nosso Parecer acolher as 

emendas que albergassem o maior número possível dos parlamentares dessa 

Comissão e o maior quantitativo de meta por cada ação, ao mesmo tempo que 

versam sobre tema e ações de grande interesse nacional. 

Desse modo, propomos a apresentação das seguintes emendas de 

inclusão de meta por esta Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo 

(CDR): 

Autor(es) da Proposta 
Número de 
indicações 
distintas  

Ação Orçamentária  

Senador Fernando Farias 
Senador Hamilton Mourão 
Senador Irajá 
Senador Omar Aziz 
Senador Wilder Morais 

5 
00SX – Apoio a Projetos de 
Desenvolvimento Sustentável 
Local Integrado 

Senador Fernando Farias 
Senador Hamilton Mourão 
Senador Irajá 
Senadora Professora 
Dorinha Seabra 
Senador Wilder Morais 

5 
10V0 – Apoio a Projetos de 
Infraestrutura Turística 

Senador Fernando Farias 
Senador Hamilton Mourão 
Senador Irajá 
Senadora Professora 
Dorinha Seabra 

4 

00T1 – Apoio à Política Nacional 
de Desenvolvimento Urbano 
Voltado à Implantação e 
Qualificação Viária 

 

Em referência às emendas ao texto, inexistindo limitação quantitativa para 

tal espécie de proposição, somos pela apresentação de todas as propostas 

oferecidas pelos nobres pares. 
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III – Voto 

Tendo em vista o exposto, somos pela aprovação, por parte da Comissão 

de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR), das 5 emendas de texto 

apresentadas, assim como das seguintes emendas propostas ao Anexo de 

Prioridades e Metas da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2025: 

Ação orçamentária  
Meta (em 
unidades 
físicas) 

00SX – Apoio a Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local 
Integrado   

100.000 

10V0 – Apoio a Projetos de Infraestrutura Turística  100.000 

00T1 – Apoio à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano 
Voltado à Implantação e Qualificação Viária   

10.000 

 

Propomos, ainda, que a Secretaria da Comissão fique incumbida de 

proceder às adequações que se fizerem necessárias à formalização e 

apresentação das emendas à CMO, inclusive adaptando a justificação das 

emendas, tal como foram sugeridas, produto e unidade de medida, para o 

sistema de elaboração de emendas. 

 

Sala da Comissão, em 10 de dezembro de 2024. 
 
 
 

Senador MARCELO CASTRO (MDB/PI) 
Presidente e Relator 

 

23


